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Reformula e consolida a Legislaçâo
que dispöe sobre a Polftica Municipal
dos Direitos da Criança e do
Adolescente', o Conselho Municipal
dos Direitos da Criança e do

' Adolescente - COMCRAD', o Fundo ;
Municipal da Criança e do :
Adolescente e o Conselho Tutelar.

:

PERCIVAL SOUM  DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Montenegro. 1

*

-

*

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte è
7

L E I : .

i
t

DISPOSIIX ES GERAIS j

Art. 1.O Esta Lei dispöe sobre a Polftica municipal dos direitos da criança ;
dolescente visando dar cumprimento integral às polîticas de proteçâo previstas no le do a

0 8 O69 de 13 de julho de 1990. 1Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei n
. . ,

#

'

6
i

TITULO 11 2:
DA POLITICA DE ATENDIMENTO

' j
!
)

'

iCAPITULO I q

DISPOSIIX ES PRELIMINARES (
)
i

Art. 2.0 A politica de atendimento dos direitos da criança e do

dolescente far-se-é através de um conjunto articulado de açöes governamentais e nâo- la
aovernamentais da Uniâo, dos Estados e dos Municfnios. r' h.F % )

Parégrafo ûnico. A politica de atendimento no Municipio seré executada q
1pelos seguintes 6rgâos: 
k

I - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - l
COMCRAD; @

11
r.11 - Fundo Municipal da Criança e do Adolescente - FMCA; l

III - Conselho Tutelar.
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CAPITULO 11
DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANCA E DO ADOLESCENTE

Seçâo I
Da Criaçâo e Natureza do Conselho

Ad. 3.@ O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
-  COMCRAD é 6rgâo articulador, deliberativo e controlador das politicas e açöes de
atendimento previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente.

1
1 Art. 4.o compete ao coMcM D'.
!1 l - auxiliar e subsidiar a formulaçâo da politica municipat dos direitos da
1 iança e do adolescente, fixando prioridade para consecuçâo das açöes, a captaçâo ecr

aplicaçâo dos recursos do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente;
11 - zelar pela execuçâo dessa politica, atendidas as peculiaridades das

crianças e dos adolescentes, de suas familias, seus responséveis e da comunidade em
que estâ inserida', '

,y 
'

IIl - formular e encaminhar ao Municipio as prioridades a serem
incluîdas no orçamento e no planejamento do Poder Ptiblico;

IV - estabelecer critérios, formas e meios de fiscalizaçâo de tudo quanto
se execute no Municfpio referente às crianças e aos adolescentes',

V - proceder à inscriçâo dos programas das entidades governamentais
e nâo-governamentais e registrar as entidades nâo-governamentais para satisfazer as
demandas previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente, do que farâ comunicaçâo
ao Conselho Tutelar e ao Juizado da Infância e Juventude',

4 Vl - regulamentar por Resoluçâo, organizar, coordenar e adotar todas
1 idências necessérias para o processo eleitoral de escolha dos membros doas prov

Conselho Tutelar previsto nesta Lei;
VIl - disciplinar e conduzir o processo de escolha dos Conselheiros dos

brgâos nâo-governamentais.
VIIl - deliberar, juntamente com o Ministério Ptiblico, o Conselho

Tutefar, o örglo gestor da Assistência Social e o Conselho Municipaf de Assistência
Social sobre a implementaçâo de politicas pùblicas que permitam reduzir o nûmero de
crianças e adolescentes afastados do convivio familiar e abreviar o periodo de
permanência em programa de acolhimento, devendo, para tanto, acessar o cadastro do
Juizado da lnfância e Juventude sobre as crianças e adolescentes em regime de
acolhimento familiar e institucional sob sua responsabilidade, nos termos dos jj 11 e 12
do art. 101 da Lei n.O 8069, de 1990.

. seçao 11
' Dos Membros do Conselho

1
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Art. 5.O O conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (serà composto de 18 (dezoito) membros e seus respectivos suplentes

, da seguinte forma: î
I - 9 (nove) membros representando 6rgâos governamentais, indicados g

j pelos seguintes érgâos: f
a) Secretaria Municipal da Fazenda', k

. (b) Secretaria Municipal de Satlde
, tc) Secretaria Municipal de Habitaçâo, Desenvolvimento Social e j

Cidadania',
d) Secretaria Municipal de Educaçâo e Cultura',
e) Secretaria Municipal de lndûstria, Comércio e Turismo; i
f) Polïcia Civil; l
g) Brigada Militar - 5.O BPM; h

i h) Brigada Militar - ETPM; l1

i) Fundarte - Fundaçâo Municipal de Artes de Montenegro',1 11 - os ôrgâos nâo-governamentais terâo 9 (nove) membros que serao
nomeados pelo Prefeito, apôs prévio processo de escolha, que seré disciplinado no
Regimento Interno do COMCRAD.

i

j 1.O O Prefeito nomearé o titular e respectivo suplente, para um periodo
de 2 (dois) anos, permitida a reconduçâo, atendendo a indicaçâo das entidades no
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

j 2.O A mesa diretora do COMCRAD, formada e disciplinada por
Regimento Interno, composta por presidente, vice-presidente e 1.0 e 2.O secretârios, seré
eleita por seus pares, com atribuiçöes por um periodo de 1 (um) ano, permitida a
reconduçâo uma tinica vez, por igual periodo.

j 3.0 Estarâo impedidos de participar do COMCRAD os cidadâos que se
encontrarem no exercicio de cargo eletivo.

Art. 6.0 A funçâo de membro do COMCRAD, nâo remunerada, é
considerada de interesse ptiblico relevante.

j 1 .0 O COMCRAD reunir-se-é, no mfnimo, uma vez por mês,
ordinariamente e em caréter extraordinârio, quando convocado pelo Presidente.

b 2.O A ausência nâo justificada por 3 (três) reuniöes consecutivas ou 6
(seis) intercaladas, no periodo de 1 (um) ano poderé implicar na exclusâo do conselheiro,
que seré proclamada pelo Presidente do COMCRAD, o qual convocaré imediatamente o
respectivo suplente que passar: à condiçâo de titular.

j 3.0 As deliberaçöes do COMCRAD serâo tomadas por maioria simples
de seus conselheiros presentes à reuniâo, formalizadas em Resoluçâo.
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Art. 7.0 A Administraçâo Ptiblica Municipal daré ao COMCRAD o apoio
técnico e administrativo necessério à realizaçâo de suas finalidades e execuçâo de suas
atribuiçöes.

j 1.O O Prefeito Municipal, apôs deliberaçâo e recomendaçâo do
COMCRAD, determinaré o Iocal de sua atividade e designaré agente pûblico para
secretarié-lo.

j 2.0 As despesas decorrentes da aplicaçâo desta Lei correrâo à conta
de dotaçâo orçamentéria da Administraçâo Pûblica Municipal.

Art. 8.O A guarda e segurança de toda documentaçâo decorrente das
competências do COMCRAD ficarâo sob responsabilidade do Gabinete do Prefeito.

Parégrafo ûnico. O controle de entrada e saida de documentos seré
regulamentado no Regimento Interno do COMCRAD.

Art. 9.0 O Regimento lnterno seré elaborado pelo COMCRAD e
homologado pelo Prefeito Municipal.

CAPITULO III
DO FUNDO MUNICIPAL DA CRIANCA E DO ADOLESCENTE

Art. 1O. O Fundo Municipal da Criança e do Adolescente - FMCA,
vinculado ao COMCRAD, é destinado a suportar despesas dos programas de
atendimento previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente.

Art. 1 1. Constituem recursos do Fundo Municipal da Criança e do
Adolescente:

l - os aprovados em Iei municipal, constantes dos orçamentos;
11 - os recebidos em doaçlo de entidades ptibficas e privadas,

profissionais Iiberais, empresJrios, sociedades empresérias e cidadâos;
IlI - os auxilios e subvençöes especîficos concedidos por örgâos

ptiblicos;
IV - os recursos provenientes das multas previstas no art. 214 do

Estatuto da Criança e do Adolescente', l
V - os rendimentos das aplicaçöes financeiras de suas disponibilidades

e dos demais bens.
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Ad. 12. O Fundo Municipal da Criança e do Adolescente seré
administrado pelo Poder Executivo Municipal, através do seu ordenador de despesa,
seguindo diretrizes emanadas do COMCRAD. '

Parégrafo ûnico. A Secretaria Municipal da Fazenda manteré os
controles contébeis e financeiros de movimentaçâo dos recursos do Fundo Municipal da
Criança e do Adolescente, obedecendo ao previsto na Lei Federal n.O 4.320, de 17 de
março de 1964 e farâ a tomada de contas dos recursos aplicados.

CAPiTULO IV
DO CONSELHO TUTELAR

DA INSTITUICAO, FUNCIONAMENTO, COMPETGNCIA E ATRIBUICOES DO
CONSELHO TUTELAR

Art. 13. Fica instituido o Conselho Tutelar, 6rgâo permanente e
autônomo, nâo jurisdicional, encarregado de zelar pelo cumprimento dos direitos da
criança e do adolescente

Art. 14. O Conselho Tutelar seré composto por 5 (cinco) membros
escolhidos pela comunidade Iocal, com mandato de 3 (três) anos, permitida uma
reconduçâo, por igual perîodo. 7

i

'

Parégrafo tlnico. Teré o Conselho Tutelar até 10 (dez) suplentes, que
1 serâo convocados pela ordem classificatôria da eleiçâo municipal.
i

Art. 15. A funçâo de Conselheiro Tutelar seré exercida em dedicaçâo 1
exclusiva, com a finalidade de nâo comprometer o cumprimento pleno de suas
atribuiçöes.

Art. 1 6 . Compete ao Conselho Tutelar:
I - cumprir o disposto no Estatuto da Criança e do Adolescente',
11 - funcionar diariamente, inclusive domingos e feriados, 24 (vinte e

q

'

quatro) horas por dia;
III - informar ao Ministério Pûblico e ao Legislativo Municipal o nâo

atendimento às requisiçöes de serviços ptiblicos municipais',
IV - prestar, anualmente à comunidade, contas de sua atuaçâo.

Art. 17. Sâo atribuiçöes do Conselho Tutelar: l

l
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I - atender as crianças e adolescentes sempre que seus direitos forem
l

ameaçados ou violados, aplicando as medidas previstas no art. 101, incisos I a VIl da Lei
n.O 8.069, de 1990,,

11 - atender e aconselhar os pais ou responséveis, aplicando as
medidas previstas no art. 129, incisos I a VII da Lei n.O 8.069, de 1990.,

IIl - promover a execuçâo de suas decisöes, podendo, para tanto:
a) requisitar serviços pûblicos no âmbito do Municîpio, nas éreas de

. saûde, educaçâoy serviço social, previdência, trabalho e segurança;
b) representar à autoridade judiciéria nos casos de descumprimento

'

( injustificado de suas deliberaçöes.
IV - encaminhar ao Ministério Pûblico notîcia de fato que constitua

infraçâo administrativa ou penal contra os direitos da criança e do adolescente;
V - encaminhar à autoridade judiciéria casos de sua competência;
VI - providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciéria para

o adolescente autor de ato infracional quanto a:
a) encaminhamento de pais ou responséveis, mediante Termo de

Responsabilidade',
b) orientaçâo, apoio e acompanhamento temporérios; '
c) matrîcula e frequência obrigatôria em estabelecimento oficial de

Ensino Fundamental',
d) inclusâo em programa oficial ou comunitlrio de auxflio, orientaçâo e

tratamento a alcoôlatras e toxicômanos;
e) inclusâo em programa comunitàrio ou oficial de auxilio à familia, à

criança e ao adolescente;
kf) requisiçâo de tratamento médico, psicol6gico ou psiquiétrico, em k

regime hospitalar ou ambulatorial', h
VII - expedir notificaçöes; '

,

VlII - requisitar Certidöes de Nascimento e de Ubito de criança ou ;
s adolescente, quando necessério; y

IX - assessorar o Poder Executivo Iocal na elaboraçâo da proposta
orçamentéria para planos e programas de atendimento dos direitos da criança e do
adolescente; 2

X - representar, em nome da pessoa e da famîlia, contra a violaçâo dos '
direitos previstos no inciso 11 do j 3.O do ad. 220 da Constituiçâo Federal',

XI - representar ao Ministério Ptiblico para efeito das açöes de perda ou i
suspensâo do poder familiar, apôs esgotadas as possibilidades de manutençâo da '
criança ou do adolescente junto à famîlia natural, ë

XII - fiscalizar as entidades governamentais e nâo governamentais de ë
. :

atendimento à criança e ao adolescente nos termos do art. 90 e 95 da Lei n.O 8.069 de ;
1990.

è

j 1.0 Se no exercîcio de suas atribuiçöes, o Conselho Tutelar entender l9 j
necessério o afastamento do convivio familiar, comunicaré incontinenti o fato ao y
Ministério Ptiblico, prestando-lhe informaçöes sobre os motivos de taI entendimento e as t
providências tomadas para a orientaçâo, o apoio e a promoçâo social da familia.
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û 2.0 O Conselho Tutelar, em conjunto com o COMCRAD, elaboraré seu
Regimento Interno, a ser aprovado por ato do Poder Executivo, no prazo de 30 (trinta)
dias.

Art. 18. As decisöes do Conselho Tutelar somente poderâo ser revistas
pela autoridade judiciéria a pedido de quem tenha Iegitimo interesse.

2 Parégrafo ûnico. As decisöes do Conselho Tutelar serâo tomadas por
maioria absoluta de seus membros e homologadas pelo seu coordenador.

!

Art. 19. O Conselho Tutelar atenderé:
I - de segunda a sexta-feira em horério administrativo',

; 11 - fora do horério administrativo atenderé em regime de plantâo.

Parégrafo tinico. O Regimento Interno do Conselho Tutelar regularé o
regime de plantöes para atendimento ininterrupto.

Art. 20. O Poder Executivo poderé colocar servidores municipais à
disposiçâo do Conselho Tutelar, por solicitaçâo deste, para exercer trabalhos auxiliares e
de secretaria.

Art. 21. O Conselho Tutelar seré coordenado por um membro eleito '
pelos seus pares para o perîodo de até 1 (um) ano admitida a reeleiçâo, de acordo com o
previsto em seu Regimento Interno.

. 

tmrjytjj.o v
DOS CONSELHEIROS TUTELARES

Seçâo I
Do processo de escolha dos conselheiros tutelares

Subseçâo I
Da Inscriçâo e Requisitos para Candidatos ao Conselho Tutelar

Art. 22. O processo de eleiçâo dos membros do Conselho Tutelar e a
proclamaçâo do resultado serâo coordenados pelo COMCRAD, e seguirâo as
disposiçöes contidas nesta Lei e normas complementares emanadas, através de
resoluçöes.

Parégrafo thnico. Todas as despesas decorrentes do processo de '
escolha do Conselho Tutelar serâo de inteira responsabilidade do Gabinete do Prefeito
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Art. 23. Os candidatos a membros do Conselho Tutelar farâo inscriçâo
no COMCRAD no prazo estipulado por este, apresentando documentos que comprovem
o atendimento aos requisitos exigidos.

i

Ad. 24. Sâo requisitos para candidatar-se às funçöes de membro do
Conselho Tutelar, além de outros que o COMCRAD poderé estabelecerq e deverâo ser
previamente comprovados:

1 - reconhecida idoneidade moral;
11 - idade superior a 21 (vinte e um) anos; j
IlI - residência no Municipio; tIV 

-  escolaridade minima de nivel médio;
V - ser eleitor',
VI - ter reconhecido engajamento social na Defesa dos Direitos

Humanos, comprovado em atestado expedido por entidade idônea e devidamente
regulamentada, acompanhado de relat6rio descritivo, com atividades exercidas em. jâmbito municipal; '

VIl - participar do curso de qualificaçâo para conselheiros, promovido
pelo COMCRAD',

VIII - ser aprovado em prova de conhecimentos gerais sobre Legislaçâo jpertinente a crianças e adolescentes e de Lfngua Portuguesa.

Subseçâo 11
Da Prova

Art. 25. Submeter-se-âo à prova de conhecimentos os candidatos que
preencherem os requisitos à candidatura constantes nos incisos I a VII do ad. 24. '

Art. 26. A Comissâo Eleitoral publicaré a Iista contendo o nome dos
candidatos que forem considerados aptos a prestar a prova de conhecimentos.

l
Parégrafo tinico. Ao candidato considerado nâo apto a prestar a prova

de conhecimentos caberé recursov dirigido ao COMCRAD, a ser apresentado em até 3
(três) dias apôs a publicaçâo da lista de que trata o capul.

Art. 27. A prova de conhecimentos seré constituîda de 75% (setenta e
cinco por cento) de questöes de Iegislaçâo e 25% (vinte e cinco por cento) de questöes
de Ifngua portuguesa, de um total de 40 (quarenta) questöes.
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Art. 28. A elaboraçâo, correçâo e aferiçâo da nota da prova de
conhecimentos ficarâo a cargo de empresa contratada.

. l
I

Parégrafo ûnico. Nâo seré permitida consulta durante a realizaçâo da
prova.

Art. 29. Os candidatos que nâo atingirem, com acertos, 50% (cinquenta
por cento) do total da prova nâo terâo suas candidaturas homologadas e nâo estarâo
aptos a se submeterem ao processo de eleiçâo.i

Art. 30. Da decisâo da banca examinadora caberé recurso
fundamentado ao COMCRAD, a ser apresentado em até 3 (três) dias da homologaçâo do
resultado.

Art. 31. Ap6s exame e decisâo final dos recursos, o COMCRAD

j publicarà a Iista dos aprovados na prova de conhecimentos, aptos a padiciparem do
j processo de eleiçâo.

(

Subseçâo III
. Da Eleiçâo

Art. 32. A eleiçâo para Conselheiros Tutelares seré organizada
mediante resoluçöes do COMCRAD e seguiré as normas estabelecidas nesta Lei e no
Estatuto da Criança e do Adolescente.

I
Subseçâo IV

Da Propaganda Eleitoral e das Condutas Vedadas

Art. 33. A propaganda eleitoral seré disciplinada por Resoluçâo do
COMCRAD de acordo com os preceitos desta Lei e somente serà permitida ap6s a
determinaçâo dos nûmeros dos candidatos.

Parâgrafo ùnico. O candidato poderé escolher seu nûmero, e em caso
de igualdade com outro candidato, seré sodeado.

Art. 34. Todo o material de campanha deveré ter caréter educativo.

I
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Art. 35. Toda a propaganda eleitoral seré realizada sob a
responsabilidade dos candidatos, que responderâo solidariamente pelos excessos
praticados por seus simpatizantes.

Art. 36. Nâo seré permitida propaganda eleitoral que implique grave
perturbaçâo à ordem, aliciamento de eleitores por meios insidiosos e propaganda

enganosa.

Parégrafo ûnico. Considera-se para fins desta Lei:
I - propaganda eleitoral que implique grave perturbaçâo à ordem a que

fira as posturas municipais. que perturbe o sossego ptiblico ou que prejudique a higiene e
. a estética urbana;

11 - aliciamento de eleitores por meio insidiosos o oferecimento ou
promessa de dinheiro, dédivas, benefîcios ou vantagens de qualquer natureza em troca
de apoio a candidaturas',

l
III - propaganda enganosa:

i a) a promessa de resolver eventuais demandas que nâo se
enquadrem nas atribuiçöes do Conselho Tutelar',

b) a criaçâo de expectativas na populaçâo que, sabidamente, nâo
1 oderâo ser equacionados pelo Conselho Tutelar',9

c) qualquer outra pràtica que induza dolosamente o eleitor a erro com
o objetivo de auferir vantagem a candidaturas.

! Art. 37. é vedada, durante o processo eleitoral, a distribuiçâo por
1 candidatos, ou simpatizantes, de camisetas, chaveiros, bonés, brindes, cestas bésicas ou
k quaisquer outros bens materiais que possam proporcionar vantagem aos eleitores, bem

) como a colocaçâo de cartazes, faixas, placas e similares em bens ptlblicos.
QJ

Art. 38. é vedada, no dia da eleiçâo, a distribuiçâo de material de
propaganda, incluindo panfletos e outros impressos, ou a prética de aliciamento, coaçâo
ou manifestaçâo tendente a influir na vontade do eleitor.

Art. 39. Nenhum veîculo ou embarcaçâo poderâ fazer transporte de
eleitores no dia das eleiçöes, salvo:

I - coletivos de Iinhas e nâo fretados', '
11 - de uso individual do proprietàrio, para o exercîcio do prbprio voto e

dos membros de sua famflia',
lII - o serviço normal, sem finalidade eleitoral, de vefculos de aluguel.

J :
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Art. 40. Qualquer cidadâo, fundamentadamente e por escrito, poderé
denunciar à Comissâo Eleitoral a existência de propaganda irregular ou a prética das
condutas vedadas ao candidato previstas nesta Lei ou na Resoluçâo do COMCRAD.

Art. 41. Compete à Comissâo Eleitoral processar e decidir sobre as
denùncias referentes à propaganda eleitoral irregular ou à prética das condutas vedadas
ao candidato, instaurando procedimento administrativo de apuraçâo de irregularidade
eleitoral, de ofîcio ou por representaçâo de qualquer cidadâo ou do Ministério Pûblico, po-
dendo, ao final, determinar a retirada ou a suspensâo da propaganda, o recolhimento do

. material, o pagamento de multa, em valor a ser estabelecido por Resoluçâo do
COMCRAD, ou a cassaçâo da candidatura, considerando os motivos, as circunstâncias e

. as consequências da conduta ilfcita.

Parâgrafo tinico. A Comissâo Eleitoral poderé, Iiminarmente, determinar
a retirada e a supressâo da propaganda bem como recolher material, a fim de garantir o
cumprimento desta Lei.

Art. 42. No procedimento administrativo de apuraçâo de irregularidade
1 eleitoral, a Comissâo Eleitoral notificarâ 0 candidato para se defender em três dias e

apresentar as provas que entender cabiveis, arrolando até três testemunhas por fato
imputado.

Ad. 43. A Comissâo Eleitoral oportunizaré a oitiva do candidato, e, apôs,
ouvirà as testemunhas, primeiro as acusat6rias e depois as de defesa.

j j 1.O Para instruir sua decisâo, a Comissâo Eleitoral poderé efetuar
k à diligências, expedir notificaçöes e determinar a juntada de documentos.

q 2.9 Encerrada a instruçâo, seré oportunizada ao candidato a
apresentaçâo de alegaçöes finais, no prazo de 3 (três) dias, apôs, a Comissâo Eleitoral
decidirâ fundamentadamente.

j 3.O O Poder Executivo deveré 66Iocar servidores municipais à .
disposiçâo, por solicitaçâo da Comissâo Eleitoral, para exercer trabalhos auxiliares na '
instruçâo do procedimento de apuraçâo de irregularidade eleitoral.

j 4.0 A Comissâo Eleitoral seré assessorada no procedimento de
apuraçâo de irregularidade eleitoral por um membro da Procuradoria Geral do Municipio.

j 5.O Caso, ap6s o dia da eleiçâo, ainda haja procedimentos I
administrativos de apuraçâo de irregularidade eleitoral pendentes de decisâo pela :
Comissâo Eleitoral, serà publicado resultado provisério da eleiçâo, com a nomeaçâo e '
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posse dos eleitos, sem prejuizo de posterior alteraçâo da nominata e perda do mandato
no caso de a Comissâo Eleitoral decidir pela cassaçâo da candidatura. '

1
i 

o' j 6. O procedimento de apuraçâo de irregularidade eleitoral deveré ser
! instruido e julgado em 30 (trinta) dias, salvo impedimento justificado.
1
t
i j 7.O Caberé à Comissâo Eleitoral decidir sobre eventuais situaçöes
i omissas nesta Lei quanto ao procedimento de apuraçâo de irregularidade eleitoral.

5 8.O O Ministério Pùblico seré cientificado de todos os atos do
procedimento de apuraçâo de irregularidade eleitoral.

: Art. 44. O candidato e o denunciante serâo notificados da decisâo da
' 

Comissâo Eleitoral.
;
2 .

Art. 45. Da decisâo da Comissâo Eleitoral, caberé recurso ao
COMCRAD, que deverâ ser apresentado em 3 (três) dias, a contar da notificaçâo.

Subseçâo V
Dos Mesérios e Escrutinadores )

Art. 46. O Poder Executivo forneceré à Comissâo Eleitoral Iistagem de
funcionérios que participarâo como mesârios e escrutinadores.

j Parégrafo ùnico. Na impossibilidade de completar-se o quadro de
j Q.J mesàrios e escrutinadores com servidores municipais, o COMCRAD e a Comissâo
? Fleitoral ficam autorizados a convocar outros cidadâos

, indicados por entidades.
L

Art. 47. Nâo podem atuar como mesérios e escrutinadores'. ,

l - candidatos e seus parentes, ainda que por afinidade, até o segundo '
g ra t.l ', :

11 - cônjuge ou companheiro de candidato', i
!III - pessoas que notoriamente estejam fazendo campanha para ,

6 candidato. l1 
i

jjk 1q.
ê

Art. 48. O edital contendo a nominata dos mesérios e escrutinadores j
que trabalharâo na eleiçâo seré publicado em Iocal ptiblico de grande circulaçâo. I

!$ '

e (
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Parégrafo ûnico. O candidato ou qualquer cidadâo poderâo impugnar a
' indicaçâo de mesério ou escrutinador, fundamentadamente, no prazo de 3 (três) dias

ûteis, contados da publicaçâo do edital.

Art. 49. A Comissâo Eleitoral processaré e decidirà as impugnaçöes a
mesérios e a escrutinadores, notificando esses e os impugnantes de sua decisâo.

Parigrafo tinico. Da decisâo da Comissâo Eleitoral caberé recurso ao
COMCRAD, que deveré ser apresentado em 3 (três) dias ûteis, contados da notificaçâo.

Subseçâovl
1 Da Votaçâo
:

j Ad. 50. Os Iocais de votaçâo serâo definidos em resoluçâo, com
sessenta dias de antecedência da eleiçâo, observadas a quantidade de 20 (vinte) locais,
sendo 6 (seis) na érea rural e 14 (quatorze) na érea urbana, atendendo os Iocais com o
maior ntimero de votantes.

Art. 51. O eleitor poderâ votar em 1 (um) candidato.

Art. 52. Nas mesas receptoras de votos, seré permitida a fiscalizaçâo da1
1 votaçâo, a formulaçâo de protestos e impugnaçöes, devendo tudo ser registrado em ata
i de votaçâo

.

QJ Parégrafo ûnico. Cada candidato poderâ credenciar 1 (um) fiscal para
atuarjunto a cada Iocal de votaçâo.

. Subseçâo VIl
Da Apuraçâo dos Votos

Art. 53. A apuraçâo dos votos seré fiscalizada pela junta Eleitoral e
pelos fiscais das candidaturas.

j 1.0 Cada candidato poderé credenciar 1 (um) fiscal por mesa
apuradora para atuar na apuraçâo dos votos.

j 2.0 os fiscais indicados representarâo o candidato em toda a
apuraçâo, sendo vedada a presença de pessoa nâo credenciada, inclusive candidato, no
recinto destinado à apuraçâo.
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Art. 54. Iniciada a apuraçâo, as impugnaçöes de votos e de urnas y
deverâo ser apresentadas, fundamentadamente, à Junta Eleitoral pelos fiscais no '

i
momento em que estiverem sendo apurados, sob pena de preclusâo do direito. ;

. @
( )

'

;
Art. 55. A Junta Eleitoral expediré boletim de apuraçâo de cada urna i

apurada, o qual deveré conter: è
l - a data da eleiçâo; r
11 - o nûmero de votantes', i

tlII -  as seçöes eleitorais correspondentes; j

IV - o Iocal em que funcionou a mesa receptora de votos; j' V 
-  o ntimero de votos impugnados', j

V1 - o nûmero de votos por candidato; ;
VII - o nûmero de votos brancos, nulos e vélidos. l

8

Parégrafo ûnico. Cöpia do boletim de apuraçâo seré afixada em local (
nde possa ser consultada pelo pûblico. lo

' j
i
l

' Art. 56. Encerrada a apuraçâo, a Junta Eleitoral entregaré o Boletim e a !
)ata de apuraçâo e devolverâo o material utilizado na eleiçâo à Comissâo Eleitoral.

1

1
Ad. 57. Apös as urnas serem apuradas e lacradas, nâo poderâo ser l

te abedas. lnovamen 
j
)-
j.. 'h Art

. 58. A Comissâo Eleitoral decidirâ sobre os encaminhamentos )
necessérios sobre os recursos referentes às impggnaçöes de votos e urnas. h

(.j $

j
d subseçâo vlll
i oas lnstâncias Eleitorais
1
l
qi

Ad. 59. O COMCRAD constituiré Comissâo Eleitoral responsével pela i
organizaçâo e pela conduçâo do processo eleitoral. l

Parégrafo ûnico. Para compor a Comissâo Eleitoral, o COMCRAD
poderâ indicar representantes de entidades e cidadâos de ilibada conduta e reconhecida
idoneidade moral.

Art. 60. Constituem instâncias eleitorais: l
).
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l - o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - l
COMCRAD; !1

11 - a comissâo Eleitoral; î
' III - a Junta Eleitoral. p
i (
. t'
, ouco o: îjArt. 61. compete ao c

I - indicar a Comissâo Eleitoral', j
11 - aprovar a composiçâo da Junta Eleitoral, proposta pela Comissâo

( Ejeitoral;
III - publicar a composiçâo da Junta Eleitoral', p
N - expedir as Resoluçöes acerca do processo eleitoral;
V - julgar:
a) os recursos interpostos contra as decisöes da Comissâo Eleitoral;
b) as impugnaçöes à indicaçâo de membros da Junta Eleitoral',
Vl - cientificar o Ministério Ptiblico dos julgamentos proferidos',
VlI - publicar o resultado geral da eleiçâo;
V111 - proclamar os eleitos.

Art. 62. Compete à Comissâo Eleitoral:
, I - dirigir o processo eleitoral',

11 - adotar as providências necessérias para a realizaçâo da eleiçâo;
lII - indicar ao COMCRAD a composiçâo da Junta Eleitoral',
IV - publicar a Iista dos mesérios e dos escrutinadores de votos.
V - receber e processar as impugnaçöes a mesérios e apuradores',
VI - analisar e homologar o registro das candidaturas',
VII - receber denûncias contra candidatos, nos casos previstos nesta .

. j uek.
VIII - processar e decidir, em primeiro grau, as dentincias referentes à

impugnaçâo e cassaçâo de candidaturas, à propaganda eleitoral irregular e à prética de
condutas vedadas',

1 IX -  julgar:
a) os recursos interpostos contra as decisöes da Junta Eleitoral',
b) as impugnaçöes apresentadas contra mesérios e apuradores',
X - publicar o resultado da eleiçâo, abrindo prazo de 3 (três) dias para

impugnaçâo, nos termos desta Lei;
XI - cientificar o Ministério Pûblico das decisöes proferidas.

Art. 63. Compete às Juntas Eleitorais:
I - responsabilizar-se pelo bom andamento da votaçâo',
11 - resolver os eventuais incidentes que venham a ocorrer na àrea de '

sua competência;
7

III - resolver as impugnaçöes de votos, de urnas e demais incidentes
verificados durante os trabalhos de apuraçâo de votos;
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1 IV - fiscalizar a apuraçâo dos votos; t1 

'jl V - expedir os boletins e as atas de apuraçâo das urnas.
l $.
1 t,
l subseçâo IX )' 

Da Proclamaçâo, Nomeaçâo e Posse dos Eleitos p.1i 
i

! lj '

( Ad. 64. Concluida a apuraçâo dos votos, o Presidente da Comissâo )
j Eleitoral proclamaré o resultado da eleiçâo, publicando a Iista dos candidatos eleitos e o t
: ntlmero de VOtOS recebidos. $

l' j 1 
.0 Considerar-se-âo eleitos os 5 (cinco) candidatos que obtiverem )l 

maior votaçâo, sendo que os 10 (dez) seguintes serâo havidos como suplentes.
J
( '
! j 2.O Havendo empate, seré considerado eleito o candidato mais idoso.
@
(

1 3.O Em persistindo o empate serâ realizado sorteio.

' Art. 65. Os eleitos serâo nomeados pelo Prefeito Municipal, tomando
posse no dia seguinte ao término do mandato de seus antecessores.

û 1.0 Ocorrendo vacânciav assumiré o suplente, e no caso da sua
inexistência em qualquer tempo deveré o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
Adolescente realizar o processo de escolha suplementar para o preenchimento das
vagas.

j 2.0 Os suplentes serâo convocados para os casos de perda ou
cassaçâo do mandato, morte ou renûncia, ou para exercîcio provisörio em caso de
impedimento Iegal do titular por mais de 30 (trinta) dias e pelo tempo que durar o
impedimento.

j 3.O Os suplentes serâo convocados, por escrito, e terâo 5 (cinco) dias
para manifestaçâo e deverlo apresentar-se, caso aceitem , no dia seguinte.i! 

.j
;

Seçâo 11
Do Exercicio da Funçâo, da Remuneraçâo, dos Direitos dos Conselheiros Tutelares 

,

Art. 66. O desempenho da funçâo de membro do Conselho Tutelar é '
iconsiderado de relevância para o Municfpio

.

i
!
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j
j Ad. 67. As secretarias e departamentos do Municfpio darâo ao l
! Conselho Tutelar o apoio técnico e administrativos necessàrios à realizaçâo de suas
'

? finalidades e atribuiçöes, em consonância com os programas estabelecidos pelo
i COMCRAD.

1

i

l Art. 68. As despesas de manutençâo do Conselho Tutelar integrarâo a
i Lei Orçamentéria Anual 

-  LOA e estarâo vinculadas ao Gabinete do Prefeito.J

('
)
' 

Art. 69. Os membros do Conselho Tutelar receberâo do Municîpio
, a

titulo de remuneraçâo, o equivalente a R$ 2.033,28 (dois mil, trinta e três reais e vinte e
oito centavos), reajustével na mesma data e nos mesmos nfveis que o forem os
vencimentos dos servidores municipais.i

' Art. 70. O conselheiro tutelar teré direito a férias de 30 (trinta) dias, ap6s
' cada perfodo de doze meses de efetivo exercîcio de suas atividades, sem perda da

remuneraçâo.

Parégrafo ûnico. A escala de férias seré organizada em reuniâo de
colegiado, de maneira que nâo haja afastamento simultâneo de mais de 2 (dois) .
conselheiros e o periodo de férias deverà ser comunicado ao Gabinete do Prefeito

.

Art. 71. O Conselheiro tutelar faré jus ao décimo terceiro salàrio, como
qualquer servidor municipal. ;

!
k 1 Art. 72 Ao conselheiro tutelar serâo asseguradas as Iicenças previstas j

na Constituiçâo Federal. '
i
j, '

Art. 73. O conselheiro tutelar que padicipar de cursos
, treinamentos e

imissöes especiais, sem prejufzo das atividades no Municipio, receberé ressarcimento de
despesas, quando a serviço do Conselho Tutelar, desde que devidamente vistados e '

lautorizados pelo Gabinete do Prefeito. ;

J

)Art
. 74. é vedado aos Conselheiros'. '

g! -  receber a qualquer tîtulo, honorérios, exceto estipêndios legais', )11 
-  exercer advocacia na vara da infância e da juventude; j

III - exercer mandato ptiblico eletivo, concomitantemente', iIV 
-  divulgar, por qualquer meio, noticia a respeito de fato que possa Ct 

identificar a criança, o adolescente ou a sua familia
, salvo a autorizaçâo judicial da Lei .

Federal n.O 8.069, de 1990.
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i SOçâ0 I I I )'
l Dos Impedimentos e da Perda do Mandato dos Conselheiros Tutelares '
i t

1 2
i Art. 75. Sâo impedidos de fazer parte do Conselho Tutelar, marido e ;' 

j( mulher
, ascendente e descendente, sogro e genro ou nora, irmâos, cunhado, tio et l

sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado. '' (l 
t! Parégrafo (mico

. Estende-se o lmpeölmeoto do membro do Conselho '
. i,Tutelar

, na forma deste adigo, à autoridade judiciéria e ao representante do Ministério g
Ptiblico com atuaçâo na Justiça da lnfância e Juventude, em exercfcio na Comarca, Foro l

1 Regional ou Distrital Iocal. l
! (. k

' )
lArt. 76. Perderé o mandato o conselheiro que: j: l 

-  for condenado por sentença irrecorrivel, pela prética de crime ou )
contravençâo; l

11 - por falta grave cometida no exercîcio de suas funçöes, ap6s
' sindicância da Comissâo corregedora, conforme processo disciplinar previsto nesta Lei.

i'Paràgrafo ûnico. Verificada a hipôtese prevista neste artigo, o '

coordenador declararé a vacância no Conselho Tutelar, dando imediata posse ao
suplente do titular, pela ordem da eleiçâo, que completarâ o mandato.

Seçâo IV
. Da Comissâo Corregedora

j
Art. 77. Fica criada a Comissâo Corregedora do Conselho Tutelar.

j 1.0 A Comissâo Corregedora elaborarâ seu Regimento Interno, no
prazo de 30 dias a contar da publicaçâo desta Lei o qual seré homologado pelo Prefeito
Municipal.

1 o A 
uarda e segurança de toda documentaçâo decorrente das4 9 2. gj atribuiçöes da Comissâo Corregedora ficarào sob a responsabilidade do Gablnete do

Prefeito.

Ad. 78. A Comissâo Corregedora seré composta por:
l - 2 (dois) representantes do COMCRAD;
11 - 1 (um) representante do Poder Executivo',
l11 - 1 (um) representante do Conselho Tutelar,
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!
o bro da Procuradoria tj 1 . A Comissâo ser: assessorada por um mem k

.Geral do Municipio. t
' t

i5 2
.O A funçâo de membro da Comissâo Corregedora, nâo remunerada, .

serà exercida pelo prazo màximo de 2 (dois) anos, admitida reconduçâo. '
!

(
Ad. 79. Compete a Comissâo Corregedora'.

isciplinar e fiscalizar o cumprimento do horério dos conselheiros i1 - d

tutelares, o regime de trabalho, a forma do plantâo de modo a atender a comunidade è
durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia; ,'

11 - instaurar e proceder sindicância para apurar eventual falta grave 1
cometida por conselheiro tutelar, no exercîcio de suas funçöes; 1*

ir decisâo nas sindicâncias instauradas, determinando o CIIl - profer t
arquivamento ou aplicando penalidades, com a devida notificaçâo do Conselheiro Tutelar j

!

'

indiciado', ';
IV - remeter ao Prefeito, em reexame necessàrio, a sua decisâo ;

. fundamentada, j$ 
t' V - cientificar o Ministério Pûblico das decisöes disciplinares da r

Comissâo para conhecimento e adoçâo das providências que entender cabfveis em seu (
âmbito de atuaçâo. (

(

'

@ seçao v t
1k.

Do processo Disciplinar l
! )
. j. Art. 80. Constituiré falta grave do Conselheiro Tutelar: t

I - infringir, no seu exercfcio as normas do Estatuto da Criança e do 'j
Adolescente; ''

11 - incorrer em atos de improbidade administrativa',
1. III - manter conduta incompatîvel com o cargo que ocupa;

IV - omitir-se quanto ao exercfcio de suas atribuiçöes, inclusive l
. lnegando-se a prestar atendimento,

V - romper sigilo em relaçâo aos casos atendidos no Conselho Tutelar; lVI -  receber beneficios a qualquer tîtulo no exercicio da funçâo;
VII - exceder-se no exercicio da funçâo de modo a exorbitar sua

competência, abusando da autoridade que Ihe foi conferida. lVlII - deixar de exercer em dedicaçâo exclusiva as funçöes de
lConselheiro Tutelar

Ad. 81. Constatada a falta grave, a Comissâo Corregedora poderé
J aplicar as seguintes penalidades'.

I - advertência;
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11 - suspensâo nâo remunerada',
III - perda da funçâo com inelegibilidade para concorrer a Conselheiro

Tutelar. j
' 

O Na aplicaçâo das penalidades serâo consideradas a natureza, a 1. j 1 .
. gravidade e as circunstâncias da falta cometida, as consequências que dela provierem l: 

ara o serviço ptiblico e para terceiros e os antecedentes funcionais, observando-se, (iP
ainda, os critérios de proporcionalidade e de razoabilidade. '

5 2.0 As penalidades aplicadas serâo devidamente averbadas na ficha
funcional do Conselheiro Tutelar.

j 3.O A penalidade de suspensâo nâo remunerada nâo poderl exceder 8
!a 60 (sessenta) dias.

Art. 82. Qualquer um dos membros da Comissâo Corregedora que tiver
ciência de suposta prética de falta grave praticada por Conselheiro Tutelar

, dever;
encaminhar denùncia à Comissâo Corregedora que promoveré as diligências necessériasi
ao esclarecimento da ocorrência e indicaçâo do responsével.

j 1.0 Qualquer cidadâo poderé também encaminhar, por escrito, à
Comissâo Corregedora representaçâo para apuraçâo de irregularidades praticadas por
Conselheiro Tutelar no exercicio ou em razâo de suas funçöes

.

j 2.9 De posse da dentincia, a Comissâo Corregedora elaborarà, num
prazo méximo de 30 (trinta) dias e apôs ouvidos o(s) autortes) da representaçâo e ots)

: conselheirots) referidots), um relat6rio preliminar reunindo os elementos apurados, na1
' investigaçâo, e decidiré:

l - pela instauraçâo de sindicância disciplinar com o afastamento
temporério do Conselheiro',

11 - pela instauraçâo de sindicância disciplinar sem a necessidade de
' afastamento temporério do Gonselheiro;1 

lII - pelo arquivamento do processo.

j 3.O Na sindicância cabe à Comissâo Corregedora assegurar ao
Conselheiro Tutelar o direito à ampla defesa e ao contraditôrio.

Art. 83. O processo de sindicância deveré ser sigiloso, e concluido no
prazo de 60 (sessenta) dias, ap6s sua instauraçâo, salvo impedimento justificado.

Art. 84. Instaurada a sindicância, o indiciado deveré ser notificado da
data em que seré ouvido pela Comissâo.
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Parégrafo tinico. O nâo comparecimento injustificado implica na r1 
continuidade da sindicância. t1 

qi 
k1 
k,

' 

g1 Art. 85. Apôs ouvido o indiciado, eIe teré o prazo de 5 (cinco) dias para ()
j apresentar defesa. sendo-lhe permitido consultar os autos. 3.1 )1 

jlj Parégrafo tinico
. Na defesa. o indiciado deveré indicar as provas que )

1 pretende produzir, inclusive, arrolando até três testemunhas por fato imputado. l
ii 
#

) l
Ad 86. Ouvir-se-âo, primeiro as testemunhas da acusaçâo e ap6s as da l, @

defesa, que comparecerâo independente de notificaçâo ou intimaçâo.

l
i Art. 87. Concluida a fase instrut6ria, a defesa poderé manifestar-se em

10 (dez) dias, apresentando alegaçöes finais.;

' 
Art. 88. Ap6s o recebimento das alegaçöes finais, a Comissâo teré o

. prazo de 15 (quinze) dias para concluir a sindicância, decidindo fundamentadamente pelo
arquivamento ou aplicaçâo de penalidades.

Parégrafo tinico. A decisâo que aplica penalidades deve mencionar
sempre o fundamento Iegal e a causa da sançâo disciplinar.

Art. 89. Da decisâo da Comissâo, haverà reexame necessàrio ao
Prefeito Municipal, que deveré manifestar-se num prazo de 15 (quinze) dias.4

Parégrafo ûnico. O Conselheiro Tutelar poderé interpor recurso
f fundamentado, devendo apresenté-lo em 15 (quinze) dias, a contar da notificaçâo

pessoa! do indiciado, ou de seu procurador, da decisâo da Comissâo Corregedora.

Art. 9O. Concluida a sindicância, seré dada ciência ao Ministério Pùblico
da decisâo, independente das penalidades administrativas cabîveis.

. 
k
lCAPITULO VI

i

DAS DISPOSIIX ES FINAIS E TRANSITURIAS

Ad. 91. Para contagem dos prazos previstos nesta Lei exclui-se o dia do :
começo e inclui-se o do vencimento.

?
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o îj 1. Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia titil, se o i
imento cair em feriado, sébado ou domingo. hvenc 

k

lj 2
.0 Os prazos somente começarâo a correr do primeiro dia titil apös a j

notificaçâo. !
)
h

'

' Art. 92. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçâo. l
jj 
j' 

o a.122, de ô de janeiro de lsse e 4.729, de tArt. sa. Revoga as ueis n. sô de outubro de zoo7. ,

' GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MONTENEGRO, em 21 de
setembro de 2010.
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE:

. oata supra.

PERCIVAL SOUM  D Ll EIRA,
F7 rtrfllittl itli r) 1) 1.

ERENI MACIEL ZULCZEW SKI,
Secretéria-Geral.
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